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RESUMO: Os juizados especiais, como apresentado na Constituição Federal de 1988, tem competência para a conciliação, julgamento e execução de causas de menores complexidades. Servem para haver uma rápida e barata resolução de conflitos, e o mais importante, são órgãos especializados e do próprio poder judiciário. São orientados por diversos princípios, Princípio da Oralidade, da Simplicidade, Informalidade, Economia Processual e da Celeridade, todos estes convergem na viabilização da sociedade ao amplo acesso à Justiça. Existem vários órgãos que foram criados para resolverem situações específicas, existem os juizados cíveis e criminais, os estaduais e os federais. Esses juizados vão se valer da conciliação, e também de acordos extrajudiciais, como por exemplo, a transação, e os responsáveis são juízes togados e leigos competentes para a presidirem os acordos. O mais novo juizado criado para tutelar o trabalhador menor de 18 anos, é o JEIA, que tem papel importante para a sociedade e para o Estado, que tenta coibir os abusos praticados contra esse hipossuficiente. 
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ABSTRACT: The Special Courts, as shown in the 1988 Federal Constitution, has competency for conciliation, trial and execution of smaller complexities causes. Used to be a quick and inexpensive conflict resolution, and the most important, are specialized and own judicial authorities. They are guided by several principles, Principle of Orality, the Simplicity, Informality, Economics Procedural and Celerity, all these converge the viability the company to broad access to Justice. There are several agencies that were created to solve specific situations, there are the civil and criminal courts, of the state and federation. These courts are going to use conciliation, as well as private settlements, for example, the transaction, and those responsible are robed judges and competent lay people to preside agreements. The newest court created to protect the worker under 18 years, is the JEIA, which plays an important role for society and for the State, trying to avoid the abuses committed against this a disadvantage.
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1 INTRODUÇÃO

O disposto trabalho trata sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, com ênfase no Juizado Especial da Infância e da Adolescência, que é uma novidade jurídica, e que está sendo implantado em diversas regiões do Brasil. 
Os Juizados Especiais estão previstos no artigo 98 da CF/88, e tem a função de julgar e executar causas cíveis de menor obscuridade e infrações penais de menor potencial ofensivo. 
Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:

I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau;

O Juizado Especial da Infância e da Adolescência tem como objetivo maior cuidar das pessoas com idade inferior a 18 anos, e que muitas vezes estão trabalhando, portanto esse juizado cuida da execução desse processo, e cuida da admissão de menores no mundo do trabalho. É importante ressaltar que os Juizados Especiais da Infância e da Adolescência estão em fase de instalação, ou seja, estão sendo devagarzinho alocados em diversos estados, no TRT da 15ª região Campinas- SP, já foram instalados mais de 10 juizados, é o que diz no site oficial do TRT da 15ª região.
Como direito constitucional, o acesso à Justiça esta previsto no artigo 5° inciso XXXV e diz “ a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de lesão”, e tem sido progressivamente reconhecido. Esse direito significa que a justiça é essencial, aberta para todas as pessoas e mais, é primordial para o direito de cidadania. 
Segundo Cappelletti e Garth: 

                                      A expressão “acesso à Justiça” é reconhecidamente de difícil definição, mas serve para determinar duas finalidades básicas do sistema jurídico – o sistema pelo qual as pessoas podem reivindicar seus direitos e/ou resolver seus litígios sob os auspícios do Estado.[...] [...] O acesso à justiça pode, portanto, ser encarado como o requisito fundamental – o mais básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos.

Os juizados especiais então, foram gerados com o objetivo da democratização do processo, e portanto para que chegue em lugares de difíceis acesso, foi criado o chamado Juizados Especiais Itinerantes. Essa justiça Itinerante engloba o chamado meio alternativo de acesso à justiça, e tem relação com os meios extrajudiciais de resolução de conflito: a conciliação e a mediação. É o caso de a justiça ir até o cidadão, ou seja, possibilita que juízes, promotores, defensores públicos, cheguem a sociedade, e realizem audiências em estabelecimentos de fácil acesso, como no caso de escolas, faculdades, prefeituras.  Essa forma de justiça itinerante, tem sido muito comentada pelo fato de a Justiça estar sendo disponibilizada através de meio móveis, como no caso de ônibus adaptados com o intuito de levar a atividade jurisdicional para todas as pessoas, e até mesmo para estados, municípios desprovidos de assistência jurisdicional.
2 PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM O SISTEMA DOS JUIZADOS 
De acordo com o artigo 2° da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995 “ O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação.” 
Cada princípio desse busca sempre que possível a conciliação ou a transação. A conciliação vem do latim conciliatione, e significa ato de conciliar, de fazer acordo, de harmonizar as pessoas. Entende-se então que é um meio alternativo de resolução de interesse, e que busca solucionar eventuais conflitos entre as partes. É um meio mais fácil e rápido, podendo ser o conciliador um terceiro que atua voluntariamente na propositura de um acordo, ou ainda no caso da conciliação judicial, o próprio juiz fazendo o papel de conciliador.  No caso dos juizados especiais, a resolução dos processos inicia-se sempre pela conciliação. O juiz busca chegar a um interesse comum entre as partes para que juntos solucionem o conflito.
A transação por outro lado, é um ato de iniciativa das partes, o artigo 57 da Lei n° 9.099 diz expressamente que “O acordo extrajudicial, de qualquer natureza ou valor, poderá ser homologado, no juízo competente, independentemente de termo, valendo a sentença como título executivo judicial. Parágrafo único. Valerá como título extrajudicial o acordo celebrado pelas partes, por instrumento escrito, referendado pelo órgão competente do Ministério Público.” Entende-se então, que o que difere esses dois meios alternativos de resolução de conflitos, é o momento aonde será feito o acordo entre as partes. Enquanto que na conciliação o juiz ou conciliador busca juntamente com as partes um acordo, na transação as partes trazem para o juiz um possível acordo, e este homologará as decisões das partes.
Os princípios que veremos a seguir vão servir como um parâmetro para esses meios de resolução de conflitos.
2.1 Princípio da Oralidade
Esse princípio determina que certos atos processuais devem ser feitos oralmente, mesmo que depois reduzido a termo para que seja fixado no processo físico. De acordo com Ricardo Cunha Chimenti, escritor do livro Teoria e Prática dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais e Federais, “... o legislador priorizou o critério da oralidade desde a apresentação do pedido inicial (§ 3° do art. 14 da Lei n. 9.099/95) até a fase da execução dps julgados, reservando a forma escrita aos atos essenciais (§ 3° do art. 13). 
Nos juizados, somente os atos considerados essências que serão por escrito. A celeridade e simplificação do processo, é a finalidade desse princípio.

2.2 Princípio da Simplicidade
A maior preocupação dos juizados deve ser a resolução do caso, ou seja, a matéria a fundo, que deve ser de forma simples e objetiva. Seguindo a orientação já firmada na Lei n. 7.244/84, a Lei n. 9.099/95 demonstra que a maior preocupação do operador do sistema dos Juizados Especiais deve ser a matéria de fundo, a realização da justiça de forma adotada, os atos processuais são considerados válidos sempre que atingem sua finalidade (art. 13 da lei especial).
2.3 Princípio da Informalidade

A informalidade permite que o ato no processo ocorra de maneira ágil. Porém, não pode violar os direitos e garantias dos cidadãos, como por exemplo o devido processo legal.
Tem como objetivo, diminuir a rigidez do processo que caracteriza a justiça comum. Desobriga todo elemento que não seja de caráter essencial, buscando desse modo atingir de modo mais eficaz sua finalidade.

2.4 Princípio da Economia Processual

O princípio da economia processual visa a obtenção do máximo rendimento da lei com o mínimo de atos processuais.
Aliado aos outros princípios já vistos, este principio busca sempre a forma mais simples à pratica do ato processual, de forma a se furtar que resultem em novos inconvenientes processuais.

2.5 Princípio da Celeridade

Os juizados especiais, tem a finalidade da celeridade. E o que seria o processo célere? O processo feito de forma mais simples, e consequentemente de forma mais rápida. Deve ser evitada a protelação dos atos processuais. A conciliação é uma forma de se resolução alternativa de conflito que tem como cunha principal a celeridade, pois após o acordo feito pelas partes o juiz homologará a decisão, e o processo terá seu fim.
3 Juizados Especiais Cíveis e Criminais

Os juizados especiais foram criados para que as pessoas, de forma mais célere e barata, pudessem ir atrás de seus interesses. Interesses esses assegurados na Constituição de 88. 
Os Juizados Especiais Cíveis são órgãos do Poder Judiciário que visam resolver questões descomplicadas, com causas de até 40 salários mínimos. Causas de mais de 40 salários mínimos podem ser matéria de Juizados Especiais desde que o autor não ligue de abrir mão do que ultrapassar esse valor.
Já os Juizados Especiais Criminais, são também órgãos do poder judiciário, que julgam contravenções penais e crimes com causas de menor potencial ofensivo, de baixa gravidade. Entende- se por crime de menor potencial ofensivo aqueles que tem pena máxima de até 2 anos. 
Nos Juizados Especiais, qualquer pessoa até mesmo o menor, desde que representado, tem capacidade de reclamar seus direitos. O atendimento nos juizados é de graça, uma vez que o processo é ajuizado pelo Estado, somente nos casos de condenação ou transação que as custas são devidas pelo autor do delito. 

4 Criação do Juizado Especial da Infância e da Adolescência 

As crianças e os adolescentes são de grande importância ao Estado que tem o dever de proteger e cuidar delas. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, tenta criar políticas públicas para se preocuparem com essa parcela da população hipossuficiente, ou seja, que não são autossuficientes, que não conseguem se proteger sozinha e que estão em desequilíbrio diante a outras parcelas sociais.

Para haver esses cuidados, foi criada uma legislação justamente para tratar dos direitos, deveres, e coibir possíveis maus tratos às crianças e aos adolescentes, que é a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente. Essa lei define quem são as crianças e os adolescentes, no artigo 2°, dizendo ser criança a pessoa até 12 anos incompleto, e adolescente aquele entre 12 anos até 18 anos de idade.
Há diversos documentos, convenções que são criadas e que o Brasil é signatário, para tutelar os direitos desse hipossuficiente, e esse direito aparece também em alguns artigos da Constituição.  O artigo 277 fala que:

"É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão."
(Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)

E, portanto, nada mais justo do que a criação de um juizado especial para julgar, analisar, e conciliar todos os processos que envolvam trabalhadores menores de 18 anos, esse juizado é o JEIA, Juizado Especial da Infância e da Adolescência. 
Esse juizado tem a finalidade de cuidar dos processos envolvendo crianças menores de 18 anos que estão trabalhando muitas vezes de maneira ilegal e sem a autorização dos órgãos de segurança. Vai ainda, analisar os pedidos de autorização para trabalho de crianças e adolescentes, "A instituição desses juizados no TRT-15 vem dar atenção especial à infância e à adolescência, trazendo um novo olhar da Justiça no sentido de combater e erradicar essa chaga social, que é a exploração do trabalho infantil e garantir uma infância decente aos brasileiros", destaca o presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª região, Lorival Ferreira dos Santos. 
É sabido que na própria Consolidação das Leis do Trabalho é permitido o trabalho do menor em condição de aprendiz, como é dito no artigo 428 da CLT:

Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. (Redação dada pela Lei nº 11.180, de 2005)

§ 1o A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz à escola, caso não haja concluído o ensino fundamental, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)

§ 1o A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz na escola, caso não haja concluído o ensino médio, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. (Redação dada pela Lei nº 11.788, de 2008)

§ 2o Ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo hora.. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)

§ 3o O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de dois anos.. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)

§ 3o O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência. (Redação dada pela Lei nº 11.788, de 2008)

§ 4o A formação técnico-profissional a que se refere o caput deste artigo caracteriza-se por atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho.. (Incluído pela Lei nº 10.097, de 2000)

§ 5o (Vide Medida Provisória nº 251, de 2005)

§ 6o (Vide Medida Provisória nº 251, de 2005)

§ 5o A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a aprendizes portadores de deficiência. (Incluído pela Lei nº 11.180, de 2005)

§ 6o Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz portador de deficiência mental deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a profissionalização. (Incluído pela Lei nº 11.180, de 2005)

§ 7o Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio para o cumprimento do disposto no § 1o deste artigo, a contratação do aprendiz poderá ocorrer sem a freqüência à escola, desde que ele já tenha concluído o ensino fundamental. (Incluído pela Lei nº 11.788, de 2008)

A iniciativa de criação desse juizado vai de encontro aos diversos programas criados para combater o trabalho de crianças e adolescentes no âmbito da Justiça do Trabalho, para erradicar a exploração de menores que não podem se defender muitas vezes, e que sofrem coação dos maiores para que trabalhem em condições análogas a escravidão. 

5 CONCLUSÃO

Os Juizados Especiais são de grande importância para o mundo jurídico, uma vez que são um novo conceito de justiça eficiente, rápida, e de fácil acesso. Estão protegidos na própria Constituição Federal de 88 no artigo 98 e são realizados através da conciliação e da transação, meios alternativos de resolução de conflito.
Como visto, cuidarão de causas de menor complexidade. São guiados por vários princípios que tem a finalidade central de possibilitar que qualquer pessoa que tenha seu direito lesado ou ameaçado entre na justiça e tenho seu direito assegurado.

O acesso à Justiça é um direito assegurado na Constituição e deve ser de acesso para todos os cidadãos independentemente de qualquer condição social, e o juizado tenta dar essa acessibilidade ao cidadão. Em lugares aonde não se viabiliza a criação de varas de direito, há a criação de juizados itinerantes.
Os Juizados Especiais da Infância e da Adolescência são novas criações jurídicas que visam proteger os menores de 18 anos, que como visto são incapazes e portanto devem ser tutelados de maneira especial. Esse juizado visa proteger as relações de trabalho envolvendo esses menores.
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